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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
VENDA DE DROGA DE ELEVADO POTENCIAL LESIVO (12 G 
DE COCAÍNA) DENTRO DAS DEPENDÊNCIAS DE ESCOLA 
ESTADUAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental em observância aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal (AgRg 
no HC n. 745.226/SP, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
8/8/2022).
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. Ao contrário do alegado pela defesa, não há erro quanto à quantidade 
de drogas apreendidas na posse do réu. Na verdade, as quantidades 
mencionadas pela defesa constam de julgado mencionado para ilustrar 
que, segundo entendimento desta Corte Superior, a venda de drogas em 
local próximo a instituição de ensino configura conduta grave, apta a 
justificar a imposição da medida extrema. 
4. Na decisão impugnada, entendeu-se pela legalidade da prisão 
preventiva devido à gravidade concreta da conduta imputada ao 
agravante, acusado de vender drogas dentro das dependências de uma 
escola estadual, sendo apreendidos, em sua posse, 9 papelotes de 
cocaína (ou 12 g, conforme apontado pela defesa), droga de elevado 
potencial lesivo.
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5. Nesse sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar 
no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do 
delito, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do 
agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar 
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime 
inicial de cumprimento" (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019).
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como 
agravo regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. Nesse sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar 
no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do 
delito, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do 
agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar 
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime 
inicial de cumprimento" (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019).
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão que não conheceu do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 51/53). 

A defesa alega, em síntese, que houve erro essencial na decisão, pois consta 

que o agravante foi flagrado na posse de 105,8 g de maconha, 10,7 g de crack, 6,2 g 

crack e 6,2 g de cocaína, quando, na verdade, a quantidade apreendida é de 12 g de 

cocaína, o que não justifica a manutenção da prisão preventiva. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão e, consequentemente, a 

revogação da prisão preventiva, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no 

art. 319 do CPP. 

É o relatório. Decido. 

VOTO

Primeiramente, diante da ausência de previsão legal de pedido de 
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reconsideração e verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do presente 

pedido como agravo regimental. Nesse sentido: AgRg no HC n. 745.226/SP, Relator 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 

8/8/2022.

No entanto, a insurgência não merece prosperar.

Isso porque, ao contrário do alegado pela defesa, não há erro quanto à 

quantidade de drogas apreendidas na posse do réu. Na verdade, as quantidades 

mencionadas pela defesa constam de julgado mencionado para ilustrar que, segundo 

entendimento desta Corte Superior, a venda de drogas em local próximo a instituição de 

ensino configura conduta grave, apta a justificar a imposição da medida extrema. 

Na decisão impugnada, entendeu-se pela legalidade da prisão preventiva 

devido à gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de vender drogas 

dentro das dependências de uma escola estadual, sendo apreendidos, em sua posse, 9 

papelotes de cocaína (ou 12 g, conforme apontado pela defesa), droga de elevado 

potencial lesivo. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. 
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 
ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 
bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se:  

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, VARIEDADE 
E NATUREZA DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. COMÉRCIO 
ILÍCITO REALIZADO, EM TESE, EM LOCAL PRÓXIMO A ESCOLA. 
REPROVABILIDADE INCREMENTADA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
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CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. O habeas corpus não pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e 
LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência 
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
3. Na hipótese, a prisão encontra-se suficientemente fundamentada.
Embora de forma concisa, a decisão de primeiro grau fez referência à 
dinâmica dos fatos - uma vez que a comercialização das drogas, em tese, era 
realizada em local próximo a instituição de ensino - e à quantidade e à 
natureza dos entorpecentes - o paciente foi flagrado em posse de 105,8g de 
maconha, 10,7g de crack e 6,2g de cocaína. 4.
De fato, as circunstâncias narradas, bem como a quantidade, variedade e 
natureza especialmente danosa das duas últimas substâncias, constituem 
elementos que incrementam a reprovabilidade da conduta, extrapolando 
aquela descrita abstratamente no tipo penal, e indicam a necessidade da 
prisão como forma de assegurar a ordem pública. 5. De outro vértice, Não 
prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à futura 
pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será capaz de 
revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, 
sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 
187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta 
Turma, julgado em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).
6. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando presentes 
os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições 
pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la. 7. As circunstâncias 
que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da 
ordem pública.
8. Ordem não conhecida.
(HC n. 502.555/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 27/5/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA. 
FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO CAUTELAR MANTIDA PELA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDA. CRIME PRÓXIMO A 
ESCOLAS. MEDIDAS MENOS ONEROSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que o regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção 
do decisum pelos próprios fundamentos.
2. A despeito da primariedade do réu, a variedade e o montante de 
substâncias ilícitas apreendidas, bem como o fato de o crime haver ocorrido 
nas imediações de estabelecimentos de ensino apontam a gravidade concreta 
da conduta perpetrada e o fundado risco de reiteração delitiva, motivo por 
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que justificam a manutenção da custódia preventiva do acusado pela 
sentença, que o condenou ao cumprimento de mais de 9 anos de reclusão, a se 
iniciarem no regime fechado. Precedentes.
3. Dadas as circunstâncias do fato, não se mostra adequada e suficiente, ao 
menos por ora, a fixação de medidas alternativas (art. 282 c/c art. 319 do 
CPP).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 849.453/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUGA DO PACIENTE. GARANTIA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A despeito da quantidade não expressiva de substância entorpecente 
apreendida, a decretação da prisão preventiva do Agravante encontra-se 
suficientemente fundamentada para garantia da ordem pública, 
considerando-se a especial gravidade da conduta - foi salientado que o 
Paciente era o responsável pelo tráfico no local, que vinha sendo praticado 
próximo a uma escola de ensino fundamental - e para assegurar a aplicação 
da lei penal, em virtude da fuga do Agravante.
2. A eventual existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta 
a desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação/manutenção da 
medida extrema.
3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 696.940/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/10/2021, DJe de 19/10/2021.)
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
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consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 
123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mais, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena 
a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 
se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 
objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 
imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 
DJe 28/10/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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